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âmbito de seu pedido com um julgamento antecipado, sob
pena de configurar-se uma situação de autêntica denegação
de Justiça (ESTJ 21/416).

Nesses termos, acolho a preliminar de cerceamen-
to de defesa, tornando nula a sentença, para que se
reabra a instrução probatória.

Custas, ao final.
É o meu voto.

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES ALBERTO VILAS BOAS e EDUARDO
ANDRADE.

Súmula - INSTAURARAM PRELIMINAR, DE OFÍCIO,
E ANULARAM A SENTENÇA.

. . .

porando neste o relatório de fls., na conformidade da ata
dos julgamentos e das notas taquigráficas, à unanimi-
dade de votos, EM NEGAR PROVIMENTO. 

Belo Horizonte, 14 de maio de 2009. - Kildare
Carvalho - Relator. 

NNoottaass ttaaqquuiiggrrááffiiccaass 

DES. KILDARE CARVALHO - S.J.F. e sua mulher
apelam da r. sentença de f. 124/129, prolatada nos
autos do pedido de alteração do regime de bens do
casamento c/c partilha. 

A sentença impugnada julgou procedente o pedido
de alteração do regime de bens e improcedente o pedi-
do de partilha, extinguindo o processo, com resolução
de mérito, nos termos do art. 269, I, do CPC, e conde-
nou os requerentes ao pagamento de custas processuais. 

Pugnando pela reforma da sentença, de maneira
que se julgue procedente o pedido de partilha apresen-
tado, aduzem os apelantes, em síntese, a inexistência de
vedação legal à pretensão de homologação da partilha
em caso de alteração do regime adotado no
matrimônio; a indispensabilidade da partilha para se
definir a individualidade dos bens. 

Conheço do recurso, presentes os pressupostos
para sua admissão. 

S.J.F. e sua mulher, A.M.F., casados pelo regime da
comunhão universal de bens desde 22.03.1991 (f. 13),
ajuizaram pedido de alteração de regime de bens do
casamento c/c partilha, requerendo a alteração do
regime e a consequente homologação de partilha e
expedição de formal para registro no cartório compe-
tente. 

Para justificar a pretensão, aduziram os requerentes
não ser justa a continuidade do regime de comunhão
universal, uma vez que, em razão da aposentadoria do
cônjuge-varão, somente a mulher continuará no exercí-
cio das atividades dos negócios do casal. 

Após arrolamento dos bens comuns, apresentaram
plano de partilha, por meio do qual os bens serão igual-
mente divididos entre ambos. 

Ao fundamento de que a partilha de bens somente
pode ocorrer com a dissolução da sociedade conjugal,
tal pedido foi julgado improcedente, ocasionando,
assim, a interposição do presente apelo. 

Analisando detidamente a matéria posta nos autos,
tenho que a r. sentença prescinde de reparos. 

Isso porque, tal como bem lançado pela douta
Sentenciante de origem, valendo-se dos ensinamentos
de Caio Mário da Silva Pereira, a partilha de bens, pro-
cedida em observância ao regime adotado para o casa-
mento, somente se dá com o término da sociedade con-
jugal, não sendo esta, entretanto, a hipótese versada nos
autos. 

Alteração do regime de bens - Casamento -
Possibilidade - Art. 1.639, § 2º, do Código Civil -
Partilha de bens - Impossibilidade - Sociedade

conjugal - Continuidade - Manutenção 
da sentença

Ementa: Apelação. Regime de bens. Casamento.
Alteração. Possibilidade. Art. 1.639, § 2º. Código Civil.
Partilha de bens. Impossibilidade. Sociedade conjugal.
Continuidade. Sentença mantida.

- Mantém-se a sentença que, em sede de pedido de
modificação de regime de bens c/c partilha, julga
improcedente este último, uma vez que, conforme
expressa determinação legal, a partilha de bens adquiri-
dos na constância do matrimônio somente se dá em
razão da decretação da separação do casal, não sendo
esta, portanto, a hipótese dos autos, em que será dada
continuidade à sociedade conjugal, apenas sob a égide
de um novo regime, visando a prestigiar a futura
aquisição de bens decorrente do trabalho exclusivo do
cônjuge-virago.

Recurso não provido. 

AAPPEELLAAÇÇÃÃOO CCÍÍVVEELL NN°° 11..00222233..0055..118800442266-66//000022 -
CCoommaarrccaa ddee DDiivviinnóóppoolliiss - AAppeellaanntteess:: SS..JJ..FF.. ee oouuttrraa -
RReellaattoorr:: DDEESS.. KKIILLDDAARREE CCAARRVVAALLHHOO 

AAccóórrddããoo 

Vistos etc., acorda, em Turma, a 3ª Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, incor-
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Nesse sentido, a norma trazida pelo art. 1.575,
caput, do Código Civil, segundo o qual “a sentença de
separação judicial importa a separação de corpos e a
partilha de bens”. 

Ora, conforme acima visto, por expressa determi-
nação legal, a partilha de bens pretendida pelos
apelantes decorre do término da sociedade conjugal, ou
seja, com a decretação da separação judicial. 

Com efeito, não prospera o argumento dos
apelantes no sentido de que inexiste vedação legal à
decretação de partilha de bens em decorrência da
mudança de regime, dada sob a permissibilidade do art.
1.639, § 2º, do Código Civil. 

É que, a meu ver, tal pretensão se confronta com a
norma trazida pelo art. 1.575, caput, do Código Civil,
como acima explicitado. Repita-se, conforme expressa
previsão legal, a partilha de bens adquiridos na constân-
cia de matrimônio decorre, única e exclusivamente, do
término da sociedade conjugal. 

Apenas para ilustrar tal entendimento, tenho por
oportuno trazer à colação a lição de Rolf Madaleno,
extraída da obra Direito de família e o novo Código Civil,
coordenada por Maria Berenice Dias e Rodrigo da
Cunha Pereira: 

É que no casamento os bens só se comunicam e abandonam
o seu estado latente de indivisão quando desfeitas as núp-
cias, aí, sim, incide o regime da comunicação ou da inco-
municabilidade e indivisão. No entanto, os bens, quando
partilháveis, só serão divididos depois de desfeito o
matrimônio pelo juiz, com anulação, separação ou divórcio
ou pelo chamado da natureza, com o decesso do cônjuge,
mas, até lá, paira apenas uma expectativa de direito, como
se fosse um pré-acordo que deita sob um regime previa-
mente escolhido, mas que a nova lei permite modificar
enquanto não desfeitas as núpcias (in Do regime de bens
entre os cônjuges, p. 175). 

De igual forma, improcedente o argumento de que
a partilha é indispensável para definir a individualidade
dos bens, pois a alteração do regime autorizada no pre-
sente caso somente passa a vigorar com o trânsito em
julgado da sentença. 

Logo, não é preciso muito esforço para concluir
que a individualidade dos bens será preservada, uma vez
que somente com o trânsito em julgado da decisão ora
impugnada vigorará o regime de comunhão parcial de
bens, escolhido pelos apelantes como uma forma justa
de prestigiar o esforço único do cônjuge-virago na
aquisição futura de bens, em decorrência do gozo da
aposentadoria pelo cônjuge-varão. 

Imperioso ressaltar, ainda, que, com a prolação da
sentença e após seu trânsito em julgado, da averbação
a ser procedida na certidão de casamento dos apelantes
constará, de forma expressa, a data a partir da qual
vigorará o novo regime adotado pelo casal, fato este
que, por si só, garante aos apelantes a preservação da
individualidade dos bens. 

Com essas considerações, tenho por irretocável a r.
sentença de f. 124/129. 

Posto isso, nego provimento ao recurso. 
Custas recursais, pelos apelantes. 

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES SILAS VIEIRA e MANUEL SARAMAGO. 

Súmula - NEGARAM PROVIMENTO. 

. . .

Execução fiscal - IPTU - Processo tributário
administrativo - Desnecessidade

Ementa: Execução fiscal. IPTU. Processo tributário
administrativo. Desnecessidade.

- Há que se considerar que nem toda execução fiscal é
precedida da instauração de processo tributário admi-
nistrativo. Tanto assim que a norma do art. 2º, § 5º, VI,
e § 6º, da Lei 6.830/80, prevê que da CDA constará o
número do PTA, se nele tiver sido apurado o valor da
dívida, ou seja, há hipóteses em que esta apuração não
se faz através do PTA. Assim, vê-se que os títulos junta-
dos pela Fazenda Pública e que embasam a execução
pretendida, preenchem os requisitos exigidos para con-
solidação do débito fiscal; apresentam o valor originário
do débito, bem como a forma de correção relativa aos
juros de mora, além de consignarem a origem da dívida
e o termo inicial para o cálculo. 

AAPPEELLAAÇÇÃÃOO CCÍÍVVEELL NN°° 11..00668866..0066..118877004466-11//000011 -
CCoommaarrccaa ddee TTeeóóffiilloo OOttôônnii - AAppeellaannttee:: FFaazzeennddaa PPúúbblliiccaa
ddoo MMuunniiccííppiioo ddee TTeeooffiilloo OOttoonnii - AAppeellaaddoo:: LLaauurroo SSaannttooss
CCooiimmbbrraa - RReellaattoorr:: DDEESS.. GGEERRAALLDDOO AAUUGGUUSSTTOO 

AAccóórrddããoo 

Vistos etc., acorda, em Turma, a 1ª Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, incor-
porando neste o relatório de fls., na conformidade da
ata dos julgamentos e das notas taquigráficas, à una-
nimidade de votos, EM DAR PROVIMENTO. 

Belo Horizonte, 7 de abril de 2009. - Geraldo
Augusto - Relator.

NNoottaass ttaaqquuiiggrrááffiiccaass 

DES. GERALDO AUGUSTO - Conhece-se do
recurso, presentes os requisitos à sua admissibilidade. 

Trata-se de execução fiscal interposta pela Fazenda

jurisp_189.qxp  18/3/2010  10:14  Page 98


